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Vitória, 2 de julho de 2004.

RETROCESSO NAS EXPORTAÇÕES

Desde a década de 1990, muito tem sido feito para adequar a economia brasileira às “leis de mercado”. No campo tributário, diversas leis foram editadas com o objetivo de desonerar as exportações, objetivando exportar produtos e mercadorias, não os nossos tributos.

Criou-se o crédito presumido do IPI, uma maneira de ressarcimento pelas incidências das contribuições PIS e COFINS, que oneram as etapas anteriores às exportações. O ICMS também sofreu alterações, com o mesmo objetivo, por meio da Lei Kandir. Já, mais recentemente, as contribuições PIS e COFINS tornaram-se não-cumulativas.

Todas essas alterações integram uma engrenagem indispensável a dar sustentação ao aumento do volume das exportações brasileiras, o que tem ocorrido no agro-negócio, setor no qual o Brasil detém uma inegável vantagem competitiva e, assim, assumiu a posição de carro-chefe na batalha pela manutenção do saldo de divisas.

Muito deverá, permanentemente, ser feito na legislação, para adequá-la aos constantes ajustes do mundo globalizado e, com isso, se garantir que o  objetivo almejado por todos – a efetiva desoneração tributária nas exportações – continue como o alvo a ser perseguido a cada novo dia.

Nos últimos meses, o Governo Federal tem realizado mudanças nos critérios para a incidência de PIS e de COFINS.

Sobre esse assunto, nos manifestamos quando da extinção do crédito presumido das contribuições PIS e COFINS nas aquisições de produtos primários feitas de produtores rurais (Medida Provisória nº 183), alertando que tal extinção terá por conseqüência uma diminuição na renda do homem do campo.

Outra mudança, a que diz respeito à suspensão da incidência de PIS e de COFINS nas vendas feitas para as empresas exportadoras (Lei 10.865/2004), não tem qualquer justificativa.

Especialmente, em se tratando dos negócios com grãos, uma vez de contrapor em sentido contrário e com igual força, ao espírito que vinha norteando as medidas já adotadas pelo Governo Federal na busca do incremento das nossas exportações de produtos primários.

Ao suspender a incidência de PIS e da COFINS, em todas as compras feitas pelas empresas exportadoras, o legislador não atentou para o fato de que apesar de se dedicarem preponderantemente às exportações, essas “tradings” necessitam vender no mercado interno.

Essas operações de mercado interno com os grãos (soja, café, milho, etc) geram o pagamento das mesmas contribuições, independentemente do fato de que tais mercadorias tenham sido adquiridas com a suspensão do PIS e da COFINS.

Nesse ponto reside o problema: como o estabelecimento preponderantemente exportador não tem nas compras junto aos produtores rurais e outros fornecedores, direito ao crédito das contribuições correspondentes aos grãos adquiridos, ao promover a circulação interna, valor igual a 9,25% do preço da venda ao comprador brasileiro, implica na incidência e, pronto recolhimento aos cofres da União, a título das contribuições PIS e COFINS.

É um valor exigido das empresas preponderantemente exportadoras, que se transforma em custo, lhes sugando parte do capital de giro e reduzindo a capacidade de competição no mercado internacional.

A geração de divisas fica prejudicada e se vê, crescer, o estoque de créditos fiscais de improvável utilização.

O problema ganha vulto, ainda maior, ao ser percebido que o exportador sofrerá concorrência predatória da economia informal e também das empresas que permaneceram sujeitas às antigas alíquotas do PIS e da COFINS (com montante de incidência totalizando 3,65%).

Há, contudo, simples solução para o problema. O retorno à sistemática anterior – incidência normal do PIS e COFINS me parecem a solução mais adequada para dar fim à distorção, penosa para os produtores e exportadores de grãos.

No caso do comércio de cafés, a grande maioria das empresas que se dedica à exportação dos crus e do solúvel, se encontra submetida ao critério da suspensão do PIS e da COFINS e, dessa maneira, a distinção criada pela nova lei não lhes é justa nos aspectos comercial e tributário.

Estão sendo tratados distintamente contribuintes que se encontram em situações absolutamente iguais, como comerciantes de grãos.

Para se chegar a essa conclusão, basta que se tenha em mente que a empresa “trading” não registra crédito na aquisição dos grãos, mas desembolsa, em favor do erário, os valores do PIS e da COFINS quando efetua a venda no mercado interno, com um custo de quase 10% do montante da operação e, o mais absurdo, acumulando igual valor de crédito.

Já o comerciante que não tem a característica de ser preponderantemente exportador, tendo direito ao crédito integral do PIS e da COFINS, não sofrerá o desembolso dos 10%, quando das subsequente vendas no mercado interno.

Um tratamento tributário justo e igualitário é o que todos os envolvidos na cadeia, que vai da produção à exportação, desejam ver implantando no nosso país.

Urge, pois, que se corrija essa pesada distorção, que é certamente mais um fruto das mudanças adotadas de afogadilho.

Otacílio José Coser Filho, empresário e presidente do Centro do Comércio de Café de Vitória.
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